
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 701.829 - SP 
(2015/0094301-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOELIA CARVALHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INEXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. 

1. Infere-se das razões do recurso especial que a 
recorrente deixou de estabelecer, com a precisão necessária, quais os 
dispositivos de lei federal que considera violados, para sustentar sua 
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional. Diante da 
deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso especial 
encontra óbice na Súmula n. 284/STF.

2. Em âmbito de recurso especial, não é admitido novo 
exame dos elementos do processo a fim de apurar a existência de coisa 
julgada já afastada pelo Tribunal local, com fundamento em análise das 
provas colhidas nos autos. 

3. A incidência da Súmula n. 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 701.829 - SP 
(2015/0094301-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOELIA CARVALHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NOELIA CARVALHO 
DOS SANTOS contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo nos 
termos da seguinte ementa (fls. 136/142, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INEXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO IMPROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 
96, e-STJ): 

"AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUXÍLIO-DOENÇA. COISA JULGADA. COMPROVAÇÃO. 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. INEXISTÊNCIA.

I. No agravo do art. 557, § Io, do CPC, a controvérsia 
limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação 
para a parte, vícios inexistentes na decisão agravada.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a 
ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele 
decidida.

III. A coisa julgada é instituto processual que impede a 
rediscussão de questão já decidida por órgão jurisdicional e cujo 
objetivo é a proteção da segurança jurídica.

IV. O cotejo das informações que constam dos documentos 
acostadas aos autos com aquelas do bojo da inicial leva à segura 
conclusão de que existe identidade entre as ações, portanto coisa 
julgada.
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V. Agravo legal improvido".

Alega o agravante que "não há falar em deficiência da 
fundamentação, do recurso especial, nem  óbice da Súmula 284, isto por que a 
fundamentação do recurso especial, é mais do que suficiente para o seu 
processamento è julgamento de imediato." (fl. 148, e-STJ).

Aduz que a Súmula n. 7/STJ não impede o conhecimento do dissídio 
jurisprudencial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 701.829 - SP 
(2015/0094301-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INEXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. 

1. Infere-se das razões do recurso especial que a 
recorrente deixou de estabelecer, com a precisão necessária, quais os 
dispositivos de lei federal que considera violados, para sustentar sua 
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional. Diante da 
deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso especial 
encontra óbice na Súmula n. 284/STF.

2. Em âmbito de recurso especial, não é admitido novo 
exame dos elementos do processo a fim de apurar a existência de coisa 
julgada já afastada pelo Tribunal local, com fundamento em análise das 
provas colhidas nos autos. 

3. A incidência da Súmula n. 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 
 
Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 

prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, infere-se das razões do 
recurso especial que a recorrente deixou de estabelecer, com a precisão necessária, 
quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para sustentar sua 
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. 
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Ressalte-se que a mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a 
narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os excertos de ementas dos seguintes julgados:

"Com relação à alegada afronta ao princípio da igualdade, 
cumpre observar que a parte recorrente não amparou o 
inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a 
ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF."

(AgRg no AREsp 637.085/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015.)

"Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação 
de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia,  o óbice contido na Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso 
pela alínea "c" do permissivo constitucional."

(AgRg no AREsp 545.311/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 
23/03/2015.)

"Quanto ao mais, a recorrente deixou de indicar, de forma 
inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. 
acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, conforme a Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"."

(AgRg no REsp 1.471.100/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
20/03/2015.)

"Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo 
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acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, por 
analogia, do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal."

(AgRg no AREsp 332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
29/09/2014.)

"A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da lei 
federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob 
pena de não conhecimento do apelo em razão de fundamentação 
deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal."

(AgRg no AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
25/09/2014.)

"A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia."

(AgRg no REsp 1.452.661/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
16/09/2014.)

Ademais, vale ressaltar, quanto ao mérito, que, em âmbito de recurso 
especial, não é admitido novo exame dos elementos do processo a fim de apurar a 
existência de coisa julgada já afastada pelo Tribunal local, com fundamento em análise 
das provas colhidas nos autos. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"Diante das peculiaridades do caso e da maneira como disposta 
a questão no apelo nobre, a inversão do acórdão recorrido, no 
sentido de se afastar o entendimento firmado na Corte de Origem de 
não ocorrência de ofensa à coisa julgada, demandaria a análise do 
conjunto fático-probatório da demanda, o que encontra óbice na 
Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça."

(AgRg no REsp 1.095.283/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/5/2011, DJe 18/5/2011.)

"A decisão agravada foi acertada ao concluir pela incidência 
da Súmula 7 do STJ à espécie, uma vez que a análise da tese de 
violação dos limites da coisa julgada foi rechaçada pelo Tribunal de 
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origem mediante análise de matéria fático-probatória."
(AgRg no Ag 1.373.008/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 
15/4/2011.)

"A desconstituição das conclusões do Tribunal a quo, que 
reconheceu a existência de coisa julgada na espécie, demanda o 
revolvimento do substrato fático-probatório valorado na origem, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes."

(AgRg no REsp 926.998/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 
8/11/2010.)

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula n. 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
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fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 

de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
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FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/04/2013, DJe 16/04/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0094301-6 AREsp 701.829 / SP

Números Origem:  00005840620124036183  201261830005848  5840620124036183

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOELIA CARVALHO DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOELIA CARVALHO DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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